
LEI COMPLEMENTAR Nº 1.081

DE 26 DE DEZEMBRO DE 2019
(Projeto de Lei Complementar nº 62/2017 – Autor: Prefeito Municipal)
DISCIPLINA A INSTALAÇÃO E RETIRADA DE FAIXAS DE ANÚNCIOS DE INTERESSE PÚBLICO EM LOGRADOUROS DO MUNICÍPIO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA, Prefeito Municipal de Santos, faço saber que a Câmara Municipal aprovou em sessão realizada em 11 de dezembro de 2019 e eu sanciono e promulgo a seguinte:
LEI COMPLEMENTAR Nº 1.081
Art. 1º A colocação de faixas de anúncios de interesse público em logradouros do Município deverá ser requerida à Secretaria Municipal de Finanças - SEFIN, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias da data solicitada para instalação.

§  1º Considera-se anúncio de interesse público, a publicidade ou propaganda promovida, patrocinada ou apoiada pelo Poder Público, de caráter educativo, informativo ou de orientação social. 

§ 2º As regras desta lei complementar também se aplicam aos anúncios, eventos e ações promovidas, patrocinadas ou apoiadas por órgãos públicos.

§ 3º Não será autorizada a colocação de faixa de anúncio, nos termos desta lei complementar, nos requerimentos relativos a eventos privados ou ações de natureza comercial nos quais não seja comprovado o interesse público.

Art. 2º No requerimento para colocação de faixas de anúncios de interesse público são obrigatórias as seguintes informações:
I – razão social e CNPJ da pessoa jurídica responsável pelo evento ou ação a ser divulgada na faixa;
II – razão social e CNPJ da empresa ou nome e o CPF da pessoa física responsável pela confecção, instalação e retirada da faixa;
III – número de faixas para autorização, no limite máximo de 5 (cinco);
IV – local pretendido para colocação da faixa;
V – período de permanência da faixa no logradouro, no limite máximo de 10 (dez) dias;
VI – finalidade do evento ou ação de interesse público.

Parágrafo único. O período de permanência de faixas de anúncios de interesse público nos logradouros poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período da autorização inicial, mediante prévio requerimento fundamentado com os motivos que justificam a prorrogação.

Art. 3º Não será autorizada a colocação de faixas em árvores, postes de sinalização e em locais que possam causar prejuízo ao trânsito ou desviar a atenção de motoristas. 

Art. 4º Para dirimir dúvidas sobre o interesse público das mensagens que serão divulgadas nas faixas ou apurar eventuais impactos nos logradouros, a Secretaria Municipal de Finanças poderá consultar órgãos municipais para emissão de parecer técnico.

Art. 5º As faixas deverão ter, no máximo, 5,00m (cinco metros) de comprimento e 0,80m (oitenta centímetros) de largura.

Art. 6º No rodapé da faixa, deverão constar o número da autorização emitida pela Secretaria Municipal de Finanças, o período de permanência no logradouro e o telefone da Ouvidoria Municipal para eventuais reclamações, com corpo da letra em tamanho visível entre o solo e o local da instalação. 

Art. 7º Na retirada das faixas, deverão ser retirados todos os materiais ou resíduos de apetrechos utilizados para afixação, como cordas, barbantes, fitas adesivas, entre outros. 

Parágrafo único. A execução do serviço de colocação e retirada de faixa deverá ser feita de acordo com as normas de segurança e, quando for necessário, com a sinalização de trânsito devidamente autorizada pela Companhia de Engenharia de Tráfego de Santos – CET/Santos. 

Art. 8º A fiscalização do cumprimento desta lei complementar será exercida pelo Departamento de Fiscalização Empresarial e Atividades Viárias - DEFEMP da Secretaria Municipal de Finanças - SEFIN e Guarda Municipal de Santos.
§ 1º No caso de infração às prescrições desta lei complementar, ficam fixadas as seguintes multas:
a) R$ 500,00 (quinhentos reais) para cada faixa instalada sem autorização;
b) R$ 300,00 (trezentos reais) para cada faixa confeccionada, instalada ou mantida sem atender os requisitos legais desta lei complementar;
c)  R$ 300,00 (trezentos reais) por faixa, quando a retirada não ocorrer da forma prevista nesta lei complementar.
§ 2º As multas não pagas nos prazos legais serão inscritas na dívida ativa.
§ 3º Os débitos decorrentes de multas não pagas nos prazos legais serão atualizados e terão acréscimos moratórios nos termos do Código Tributário do Município.
Art. 9º As multas serão cominadas em dobro no caso de reincidência.

Parágrafo único. Para efeito das penalidades previstas nesta lei complementar, reincidência é a repetição da infração a um mesmo dispositivo, pela mesma pessoa física ou jurídica, a qualquer tempo.

Art. 10. Constatada a instalação de faixa em logradouro público em desacordo com esta lei complementar, bem como se a faixa autorizada não for retirada no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas após a data prevista na autorização, a Prefeitura realizará a remoção da faixa e demais materiais utilizados para sua afixação, independentemente de notificação, por meio da Subprefeitura da região onde estiver instalada, com a cobrança de todos os custos operacionais para execução do serviço, cumulativamente com as sanções legais previstas. 

Parágrafo único. Os materiais removidos nos termos do “caput” deste artigo serão descartados ou destinados de acordo com a conveniência do poder público.

Art. 11. Para os fins do artigo 9º e 10 será considerado infrator o responsável pelo estabelecimento, atividade, serviço, produto ou evento divulgado na faixa irregular ou quem dela se beneficiar. 

Art. 12. Constatada a instalação de faixas da Prefeitura Municipal de Santos sem a devida autorização ou em desconformidade aos requisitos desta lei complementar, a Ouvidoria, Transparência e Controle – OTC deverá ser informada para abertura de sindicância administrativa que irá apurar eventuais responsabilidades de servidores públicos, nos termos da Lei nº 4.623, de 12 de junho de 1984 (Estatuto do Servidor Público). 

Art. 13. A Ouvidoria, Transparência e Controle – OTC será responsável em receber, registrar e dar encaminhamento às reclamações a eventuais descumprimentos desta lei complementar. 

Art. 14. Fica acrescentado o § 9° ao artigo 241 da Lei n° 3.531, de 16 de abril de 1968, que institui o Código de Posturas do Município de Santos e dá outras providências, que passa a vigorar com a seguinte redação:

§ 9º Excetuam-se das disposições deste Capítulo, as faixas de anúncios de interesse público em logradouros do Município que será regulamentado nos termos da lei específica.

Art. 15. Fica acrescentado o § 8° ao artigo 270 da Lei n° 3.529, de 16 de abril de 1968, que institui o Plano Diretor Físico do Município de Santos, suas normas ordenadoras e disciplinadoras e dá outras providências, que passa a vigorar com a seguinte redação:
“§ 8º Excetuam-se das disposições desta Seção, as faixas de anúncios de interesse público em logradouros do Município que será regulamentado nos termos de lei específica.”
Art. 16. Esta lei complementar entra em vigor na data da publicação.
Registre-se e publique-se.
Palácio “José Bonifácio”, em 26 de dezembro de 2019.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA
Prefeito Municipal
Registrada no livro competente. 
Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal, em 26 de dezembro de 2019.
THALITA FERNANDES VENTURA
Chefe do Departamento
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